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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
MELHORAMENTOS  NA  INFRAESTRUTURA  DE
LOGRADOURO  PÚBLICO.  REVELIA  DO
MUNICÍPIO DE AROEIRAS. COMPROVAÇÃO DO
INÍCIO DA REALIZAÇÃO DE OBRAS MEDIANTE
CERTIDÃO  DE  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  AUSÊNCIA  DE
RECLAMO  VOLUNTÁRIO.  REEXAME
NECESSÁRIO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DO
ENUNCIADO  DO  ART.  19,  DA LEI  Nº  4.717/65.
DESCABIMENTO. REGRA NÃO  ESTENDIDA ÀS
AÇÕES  CIVIS  PÚBLICAS.  RITO  DISCIPLINADO
PELA LEI  Nº  4.717/65.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO
DO RECURSO OBRIGATÓRIO. ORIENTAÇÃO DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NÃO
CONHECIMENTO.
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-  A  orientação  encontrada  no  âmbito  da  Corte
Superior de Justiça é no sentido de que a remessa
necessária prevista na ação popular só é aplicável nas
ações civis públicas, nos casos de carência da ação e
improcedência  do  pedido,  conjuntura  não
vislumbrada na espécie. 

-  Não  se  sujeitam  ao  reexame  obrigatório  as
sentenças de procedência prolatadas nas ações civis
públicas,  tendo  em  vista  inexistir  comando
normativo  na  Lei  nº  7.347/85,  que  disciplina  o
procedimento referente à ação civil pública, previsão
para a incidência de tal instituto.

-  Nos  termos  do  art.  932,  do  Código  de  Processo
Civil, o relator não conhecer de recurso inadmissível,
incluindo a remessa oficial. 

Vistos.

Trata-se  de REMESSA  NECESSÁRIA relativa  à
sentença de fls. 207/209, por meio da qual a Juíza de Direito da Comarca de Aroeiras,
julgou procedente  o  pedido  declinado  na  inicial  da presente  Ação Civil  Pública
promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, em face do Município de
Aroeiras, representado pelo respectivo Prefeito, consignando os seguintes termos: 

ANTE O EXPOSTO, atento ao que mais dos autos
consta  e  aos  princípios  de  Direito  aplicáveis  à
espécie, nos termos do art. 187, I, do CPC, JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para  determinar  ao
Município  de  Aroeiras  a  obrigação  de  fazer
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consistente na pavimentação e drenagem de águas
pluviais  da  Rua  Vicente  Ferreira  de  Lima,  a
implantação  do  sistema  de  saneamento  e
esgotamento  sanitário  para  o  local  e,  ainda,  a
realização  regular  de  limpeza  e  coleta  de  lixo no
referido logradouro.

Nada  obstante  o  despacho  de  fl.  216,  in  casu,
prescinde-se  de  envio  dos  autos  à  Procuradoria  de  Justiça,  haja  vista  o  teor  da
Recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, alterada pela Recomendação nº 19, de 18
de maio de 2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, precisamente o art. 5º,
XX,  dispensando,  em  regra,  a  intervenção  ministerial  nas  ações  civis  públicas  já
propostas pelo Ministério Público.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

Inicialmente,  ressalto  que  os  presentes  autos
aportaram nesta Corte de Justiça apenas por força de remessa necessária, visando à
análise da sentença que, acolhendo a pretensão articulada pelo  Ministério Público
do Estado da Paraíba, oficiante na comarca de Aroeiras, embasado no Inquérito Civil
Público nº 25/12, ordenou ao Prefeito do  Município de Aroeiras, revel nesta  Ação
Civil  Pública,  a  obrigação  de  fazer  consistente  na  pavimentação  e  drenagem de
águas  pluviais  da  Rua  Vicente  Ferreira  de  Lima, a  implantação  do  sistema  de
saneamento e esgotamento sanitário para o local e,  ainda, a realização regular de
limpeza e coleta de lixo no referido logradouro.

No entanto, o não conhecimento do recurso oficial é
medida que se impõe.

Digo  isso  porque  a  necessidade  de  remessa

Remessa Oficial nº 0000715-42.2013.815.0471                                                                                                                                                                            3



necessária na Ação Civil Pública decorre da aplicação, por analogia, do art. 19, caput,
da Lei nº 4.717/65, reguladora da Ação Popular, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 19. A sentença que concluir pela carência ou pela
improcedência da ação está sujeita ao duplo grau de
jurisdição,  não  produzindo  efeito  senão  depois  de
confirmada  pelo  tribunal;  da  que  julgar  a  ação
procedente, caberá apelação, com efeito suspensivo.

Com  efeito,  sobre  o  tema  não  se  desconhece  a
existência de julgados, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, especificamente o
RESP nº  1.108.542/SC,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  j.  19/05/2009,  Dje  29/05/2009  -,
prevê  que  somente  nos  casos  de  improcedência  do  pedido  haverá  reexame
necessário,  levando  em  consideração  que  o  interesse  público  nestas  demandas
constitucionais é desempenhado pelo autor da ação e não pelo ente público réu.

 Ao compulsar os autos, precisamente a sentença de
fls. infere-se que o julgamento favorável não se amolda ao mencionado precedente,
pois, como visto, requer o reexame da sentença apenas nos casos de improcedência e
carência  da  ação,  afastando-se,  por  conseguinte,  o  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório. Nesse viés, segue aresto devidamente destacado:

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DIREITO  À  SAÚDE.  PEDIDO  PROCEDENTE.
AUSÊNCIA DE  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO
OBRIGATÓRIO. HIPÓTESE RESTRITA AOS CASOS
DE CARÊNCIA DE AÇÃO E IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  A Lei da Ação Popular, aplicável à Ação
Civil  Pública  para  fins  de  remessa  necessária
conforme  precedente  do  STJ  (RESP  1.108.542/SC,
Rel.  Ministro  Castro  Meira,  j.  19/05/2009,  DJe
29/05/2009),  prevê  que  somente  nos  casos  de
improcedência  do  pedido  haverá  reexame
necessário,  levando  em  consideração  que  o
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interesse  público  primário  nestas  ações
constitucionais é desempenhado pelo autor da ação
e  não  pelo  ente  público  réu.  (TJMG;  RN
1.0686.16.001301-3/001; Rel. Des. Renato Dresch; Julg.
23/03/2017; DJEMG 28/03/2017).

Em  reforço,  ressalto  inexistir  previsão  de  reexame
obrigatório na Lei nº 7.347/85, que disciplina o procedimento referente à ação civil
pública.  E,  muito  embora  referido  regramento  faça,  no  seu  art.  19,  referência  à
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, não há, em nenhum momento,
qualquer  alusão  à  Lei  nº  4.717/65.  Nessa  senda,  por  comungar  com  a  linha  de
raciocínio exposta nos julgados supracitados, entendo que, na hipótese em testilha,
diante a ausência de recurso voluntário do Ministério Público do Estado da Paraíba,
inviável a aplicação, por analogia, da regra prevista no art. 19, da Lei nº 4.717/65.

Sob esse prisma, os seguintes arestos, destacado na
parte que interessa:

AGRAVO  INTERNO.  REEXAME  NECESSÁRIO  A
QUE  SE  NEGOU  SEGUIMENTO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO
VOLUNTÁRIO.  DESCABIMENTO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  O  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório é medida excepcional, não podendo ter
sua  aplicação  ampliada  pelo  Poder  Judiciário  fora
das  hipóteses  expressamente  previstas  em  lei.  2.
Natureza  distinta  da  ação  de  improbidade
administrativa, de caráter sancionatório de ilícito, e
da ação popular, anulatória de ato administrativo. 3.
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Ausência  de  determinação  do  duplo  grau  de
jurisdição  obrigatório  nas  Leis  n.  7.347/85  e
8.429/92,  remetendo,  a  primeira,  à  aplicação
subsidiária  das  normas  do  Código  de  Processo
Civil,  não o fazendo em relação à Lei n. 4.717/65.
Descabimento da aplicação analógica do art. 19 da
Lei  de  Ação  Popular  às  ações  civil  públicas.  4.
Recurso  a que se nega provimento,  para manter  a
decisão  recorrida  nos  exatos  termos  em  que  foi
lançada.  (TJMG;  Agravo  1.0610.01.001143-1/002,
Relator(a):  Des.(a)  Áurea  Brasil;  5ª  Câmara  Cível,
julgamento em 25/09/2014, publicação da súmula em
03/10/2014).

E,

REEXAME  NECESSÁRIO  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Não cabimento.
Previsão legal contida no art. 475 do CPC que não
tem incidência no caso vertente, por aplicação do
princípio da especialidade,  inexistindo disposição
equivalente na Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação
Civil Pública) ou na Lei Federal nº 8.429/92 (Lei de
Improbidade  Administrativa),  que  regulam  o
procedimento em causa. Impossibilidade, outrossim,
de aplicação analógica da norma do art.  19 da Lei
Federal nº 4.717/65 (Lei da Ação Popular), haja vista
que  não  teria  cabimento  a  extensão  ampliativa  de
disciplina  legal  relativa  à  condição  de  eficácia  da
sentença, máxime por importar em modificação de
competência  absoluta  (hierárquica),  não
prescindindo,  portanto,  de  regramento  processual
específico.  Reexame  necessário  não  conhecido.
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(TJSP:  REEX:  00084793220088260024  SP  0008479-
32.2008.8.26.0024,  Relator:  Paulo  Dimas  Mascaretti,
Data  de  Julgamento:  18/12/2013,  8ª  Câmara  de
Direito Público, Data de Publicação: 19/12/2013).

À  luz  dessas  considerações,  o  recurso  oficial  em
testilha não se credencia ao conhecimento perante esta instância revisora, haja vista a
ausência de previsão de tal instituto na Lei nº 7.347/85.

Ante  o  exposto,  NÃO CONHEÇO DA REMESSA
OFICIAL, e, por via de consequência, determino o retorno dos autos à instância de
origem, diante da ausência de recurso voluntário.  

P. I.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                   Desembargador
                            Relator
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